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TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE Nº 5038561-90.2023.8.24.0023/SC

REQUERENTE: WG TERCEIRIZACAO E SERVICOS LTDA

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de TUTELA CAUTELAR EM CARÁTER ANTECEDENTE
preparatória de pedido recuperacional, pleiteado por  WG TERCEIRIZACAO E
SERVICOS LTDA,  que teve liminar deferida parcialmente em 23/05/2023, nos
termos da decisão do  evento 9 para, dentre outras asserções,  antecipar os efeitos
do stay period.

As requerentes apresentaram, em emenda a inicial (evento 92), pedido
de recuperação judicial fundamentando nos termos do art. 47 e seguintes da lei
11.101/2005, pleiteando, em síntese, o deferimento do processamento da
recuperação judicial.

Com isso, vieram os autos conclusos para deliberação.

DECIDO:

I - DESNECESSIDADE DA REALIZAÇÃO DE CONSTATAÇÃO
PRÉVIA

O processamento da recuperação judicial impacta as pessoas e o
funcionamento da própria economia, pois é a partir dela que os credores não
poderão exercer livremente os seus direitos creditórios contra a devedora.

Nesse sentido, Fábio Ulhoa Coelho opina:

Para mim, esse efeito do simples protocolamento do pedido de
recuperação judicial é altamente criticável, propiciar o uso indevido do instituto.
Graças à sistemática engendrada pelo legislador, qualquer sociedade devedora,
mesmo que não tenha ainda obtido o benefício da recuperação, consegue obstruir a
regular tramitação dos pedidos de falência ajuizados por seus credores. Quando a
intenção é unicamente retardar o cumprimento das obrigações passivas, a previsão
legal da suspensão do pedido de falência pelo simples ajuizamento da recuperação
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judicial presta-se à concretização da fraude.  (COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de
Direito Comercial, vol. 3: - Direito de Empresa. 17ª ed., revista, atualizada e
ampliada. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016, p. 385). 

É certo que cabe ao próprio devedor avaliar a situação da empresa no
sentido de ter ou não condições de recuperar sua situação econômico-financeira,
como, aliás, lembra Ricardo Tepedino, em Comentários à Lei de Recuperação de
Empresas, 3ªed., editora Saraiva, 2009, p. 341. Todavia, o juiz não pode ser um mero
“chancelador” da vontade das partes (TJSP, Agravo de Instrumento n. 0136362-
29.2011, j. 28.2.2012), como explica Manuel Justino Bezerra Filho:

A prática do dia a dia no exame de processos leva a
que se recomenda ao juiz especial cuidado no exame de tal tipo de pedido, pois, sem
embargo de ser obrigação legal do devedor em crise econômico-financeira ('deverá
requerer'), ainda assim, sempre existe a possibilidade de estar sendo tentada alguma
forma de fraude contra credores ou, eventualmente, contra os próprios sócios,
mantidos às vezes na ignorância do pedido feito por aquele que detém a
representação da sociedade. (citado em Mario Sergio Milani, Lei de Recuperação
Judicial, Recuperação Extrajudicial e Falência Comentada, Malheiros Editores,
2011, p. 440)

Ademais, é da lição desse mesmo autor que "o juiz não é um técnico
em contabilidade e não conta com a necessária assessoria técnica que lhe permita
uma eficaz análise dos documentos contábeis apresentados" (Lei de recuperação de
empresas e falência: Lei 11.101/2005: comentada artigo por artigo, 11ª ed, RT 2016,
citada na decisão proferida nos autos n. 1069420-76.2017.8.26.0100, ps. 3446/3450,
do Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São
Paulo/SP).

Assim, conforme entendimento adotado nesta Unidade Jurisdicional,
para que haja mais segurança da própria convicção do juízo e, inclusive acerca de
eventuais e futuros assuntos contravertidos entre a sociedade empresária devedora e
seus credores, seria realizada a constatação prévia a fim de determinar as reais
condições de funcionamento da empresa e a regularidade das documentações
apresentadas, nos termos do que dispõe o artigo 51-A da Lei n. 11101/05, incluído
recentemente pela Lei n. 14.112/20, nos seguintes termos:

Art. 51-A.  Após a distribuição do pedido de recuperação judicial,
poderá o juiz, quando reputar necessário, nomear profissional de sua confiança,
com capacidade técnica e idoneidade, para promover a constatação exclusivamente
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das reais condições de funcionamento da requerente e da regularidade e da
completude da documentação apresentada com a petição inicial.      

§ 1º A remuneração do profissional de que trata o caput deste artigo
deverá ser arbitrada posteriormente à apresentação do laudo e deverá considerar a
complexidade do trabalho desenvolvido. 

§ 2º  O juiz deverá conceder o prazo máximo de 5 (cinco) dias para
que o profissional nomeado apresente laudo de constatação das reais condições de
funcionamento do devedor e da regularidade documental. 

§ 3º  A constatação prévia será determinada sem que seja ouvida a
outra parte e sem apresentação de quesitos por qualquer das partes, com a
possibilidade de o juiz determinar a realização da diligência sem a prévia ciência
do devedor, quando entender que esta poderá frustrar os seus objetivos.       

§ 4º  O devedor será intimado do resultado da constatação prévia
concomitantemente à sua intimação da decisão que deferir ou indeferir o
processamento da recuperação judicial, ou que determinar a emenda da petição
inicial, e poderá impugná-la mediante interposição do recurso cabível.

§ 5º A constatação prévia consistirá, objetivamente, na verificação das
reais condições de funcionamento da empresa e da regularidade documental,
vedado o indeferimento do processamento da recuperação judicial baseado na
análise de viabilidade econômica do devedor.       

§ 6º  Caso a constatação prévia detecte indícios contundentes de
utilização fraudulenta da ação de recuperação judicial, o juiz poderá indeferir a
petição inicial, sem prejuízo de oficiar ao Ministério Público para tomada das
providências criminais eventualmente cabíveis.     

§ 7º  Caso a constatação prévia demonstre que o principal
estabelecimento do devedor não se situa na área de competência do juízo, o juiz
deverá determinar a remessa dos autos, com urgência, ao juízo competente.      

Todavia, na hipótese dos autos os requisitos que seriam auferidos
com   a realização da constatação prévia estão demonstrados, em razão de
petições apresentadas pelo próprio sr. administrador judicial. No evento 90
(petição, item II) o sr. adminitrador judicial denota que a empresa está em regular
funcionamento, ao passo que no evento 102 (item "I")   denota-se a completude da
documentação acostada.
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Desse modo, passa-se, desde logo, a análise a respeito do
processamento da recuperação judicial.

II – PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL

O pedido de recuperação judicial é posto à disposição de empresa que
demonstra, escorreitamente, a sua situação patrimonial e as razões da crise
econômico-financeira, cumprindo os requisitos que a lei exige.

No artigo 51 da Lei nº 11.101/2005 tem-se que a petição inicial deve
ser instruída com uma série de requisitos legais e, dentre eles, no inciso I assevera-se
que "a exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das
razões da crise econômico-financeira" (grifei).

Waldo Fazzio Junior assenta que:

A ação de recuperação judicial é a dicção legal, tem por fim sanear a
situação gerada pela crise econômica-financeira da empresa devedora. Não se
entenda, porém, que se contenda, exclusivamente, com a persecução desse norte.
Não é mera solução de dívidas e encargos.  Tem em conta a concretização da
função socioeconômica da empresa em todos os seus aspectos  (Nova Lei de
Falência e Recuperação de Empresas. 2a ed. São Paulo: Atlas, 2005. p. 128).
(grifei)

É fato que a(s) empresa(s) requerente(s) passa(m) por dificuldades
financeiras, nos moldes da documentação acostada e avalizada pelo perito auxiliar
do juízo, de modo que se permite concluir quanto a necessidade e viabilidade do
presente pedido de recuperação judicial.

Desse modo, considerando que a(s) empresa(s) continua(m) exercendo
suas atividades laborativas, ou seja, subsiste a produção de renda e, com efeito, ante
a constatação, neste momento processual dá viabilidade ao pedido conforme consta
nos resultados do laudo e nos documentos acostados,  merece deferimento o
processamento da recuperação judicial.

III – PRAZOS PROCESSUAIS E MATERIAIS

Com o advento da lei 14.112/2020, que alterou significativamente a lei
11.101/2005, regramento responsável pelo processamento de recuperações judiciais
e falências, a nova redação do inciso I do §1º do art. 189, passou assim, a vigorar:
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Art. 189. Aplica-se, no que couber, aos procedimentos previstos nesta
Lei, o disposto na  Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo
Civil), desde que não seja incompatível com os princípios desta Lei.          (Redação
dada pela Lei nº 14.112, de 2020)  

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei:          (Incluído pela Lei nº
14.112, de 2020) 

I –  todos os prazos nela previstos ou que dela decorram serão
contados em dias corridos; e

Antes disso, este juízo já fixava a contagem dos prazos de 60
(sessenta) dias para juntada do plano de recuperação judicial e de 180 (cento e
oitenta) dias do stay period em dias corridos, em conformidade com a boa doutrina
e o entendimento do colendo  Superior Tribunal de Justiça, por corresponderem a
prazos materiais.

Assim, a nova disposição encerrou a discussão quanto ao tema,
trazendo a contagem em  dias corridos  como regra aos processos de recuperação
judicial e de falência.

O conceito de prazo material inclusive afasta, nesse ponto, a aplicação
do art. 220 do CPC. Isto porque embora o Código de Processo Civil seja aplicável
de maneira subsidiária aos feitos recuperacionais, a suspensão estabelecida no
referido art. 220 atinge prazos processuais,  iniciando-se assim a contagem do
prazo para apresentação do plano e o início do stay period com a intimação da
presente decisão.

Todavia, esclarece-se que aqueles prazos em que a lei recuperacional
não apresenta previsão e os prazos relativos a recursos correspondentes e aplicáveis
a presente ação deverão ser computados nos termos do que estabelece o art. 219 do
Código de Processo Civil, até que sobrevenha eventual decisão de superior
instância, em sentido diverso.

IV  –  COMPETÊNCIA PARA DELIBERAR  SOBRE A
CONSTRIÇÃO DE BENS 

A partir do deferimento do processamento da presente recuperação
judicial,  é do juízo da recuperação judicial essa competência, consoante a súmula
480 do colendo Superior Tribunal de Justiça,  de modo que deverá(ão),  a(s)
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requerente(s), providenciar(em) a expedição dos ofícios a  todas as ações em que
figura(m) como parte, visando cientificá-los de tal situação, evitando assim
possíveis atos de constrição.

Além disso, deferido  o processamento da recuperação judicial, dá-se
início ao stay period, prazo comumente de 180 dias em que restam suspensas todas
as ações e execuções contra a(s) recuperanda(s), ressalvadas as ações previstas nos
§§ 1º, 2º e 7º do art. 6º da Lei nº 11.101/05 e as relativas a créditos excetuados na
forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 da mesma Lei, de modo que resta, dessa forma,
resguardado ainda que provisoriamente, a manutenção da(s) recuperanda(s) sob a
posse dos bens em alienação fiduciária, conforme nova redação dada ao referido
dispositivo:

Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos
existentes na data do pedido, ainda que não vencidos.

§ 3º Tratando-se de credor titular da posição de proprietário
fiduciário de bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou
promitente vendedor de imóvel cujos respectivos contratos contenham cláusula de
irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações imobiliárias, ou
de proprietário em contrato de venda com reserva de domínio, seu crédito não se
submeterá aos efeitos da recuperação judicial   e prevalecerão os direitos de
propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação
respectiva,  não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se
refere o § 4º do art. 6º desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do
devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial.

Frisa-se que este juízo não se torna competente para o processamento
das ações, contudo no caso de constrição de bens, caberá a consulta prévia a este
juízo para manifestar-se acerca da essencialidade dos bens da(s) empresa(s) em
recuperação judicial findado ou não o stay period.

IV  - PEDIDO DE LIBERAÇÃO DE VALORES FORMULADO
PELA RECUPERANDA (evento 86)

No evento 86, a recuperanda alega e requer:

Ademais, no tocante à liberação dos valores pagos pelos clientes da
empresa em Juízo, entende-se que resta sem razão a oposição do Sindicato. Os
recebíveis da empresa encontram-se desonerados por decisão judicial proferida
nestes autos e a ela devem ser repassados para que possa organizar suas finanças e
restabelecer a normalidade de seus fluxos. Somente assim poderá de fato se
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recuperar, mantendo a atividade produtiva e exercendo sua função social,
preservando empregos, recolhimento de tributos e atendimento a seus clientes. A
liberação é urgente para poder honrar com os benefícios dos trabalhadores (vale
alimentação e vale transporte), como comprovam os boletos bancários em anexo
emitidos pelos prestadores desses serviços. (evento 86).

Intimado para manifestação, aportou aos autos petição do sr.
administrador judicial nos seguintes termos:

Reconhecemos que os valores depositados no processo se mostram de
extrema relevância para a empresa, visto que necessários os pagamentos dos
benefícios devidos aos seus trabalhadores. 

A WG TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, inclusive, apresenta
nos anexos 8 e 9 de evento 86, os boletos devidos a SODEXO PASS DO BRASIL
SERVIÇOS DE INOVAÇÃO LTDA, nos valores de R$ 13.709,75 e R$ 51.963,28, de
modo a comprovar a real necessidade de liberação de valores.

Lembramos, ainda, que para futura recuperação judicial alcançar os
efeitos almejados, devem ser garantidas à empresa condições mínimas de manter-se
ativa no mercado. Dessa, estarse-á privilegiando o paradigma basilar da eficiência
do processo de recuperação judicial. 

Desta feita, não apresentamos oposição a liberação de valores
depositados nestes autos a empresa WG TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA,
para que esta realize os pagamentos de benefícios dos trabalhadores (vale
alimentação e vale transporte). (evento 100)

Em análise dos autos, observa-se que, de fato, a liberação dos valores
depositados para recuperanda é essencial à continuidade das atividades empresariais,
e denota medida salutar porque consentânea com o princípio da preservação da
empresa, nos moldes do art. 47 da Lei nº 11.101/05.

Considerando, ainda, o objetivo da recuperação judicial que deve
observar o necessário para preservar a possibilidade de manutenção da atividade
empresarial e sua função social. Nesse sentido é o entendimento do Professor Fábio
Ulhoa Coelho:

  (...) os mecanismos jurídicos de prevenção e solução da crise são
destinados não somente à proteção dos interesses dos empresários, mas também,
quando pertinentes, à dos interesses metaindividuais relacionados à continuidade
da atividade empresarial. A formulação deste princípio, no direito positivo
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brasileiro, deriva do art. 47 da LF: "a recuperação judicial tem por objetivo
viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim
de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função
social e o estímulo à atividade econômica" (COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de
Direito Comercial, Vol. 3 – Direito de Empresa. 17ª Ed. Editora Saraiva. 2015, p.
232)  

No juízo da recuperação judicial, em que se busca, em síntese, resgatar
a empresa em difícil situação financeira, de maneira a possibilitar a continuidade das
atividades empresariais, de modo a garantir a geração de renda, manutenção de
empregos, pagamento de encargos, enfim, as obrigações pecuniárias da empresa,
com mais razão essa garantia deve ser assegurada.

V - PEDIDOS E REQUERIMENTOS FORMULADOS NOS
AUTOS

Em razão de todo o exposto, DEFIRO O PROCESSAMENTO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL da empresa WG TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS
LTDA, na forma do art. 52 da Lei nº 11.101/05 e, por consequência:

1)  mantenho como administradora judicial a empresa  ""GLADIUS
CONSULTORIA E GESTÃO EMPRESARIAL S/S LTDA, com endereço na
Rua  Rui Barbosa, n. 149, Salas 405/406, Centro, Criciúma/SC, CEP: 88.801-
120neste ato representada por seu administrador, AGENOR DAUFENBACH
JÚNIOR, e-mail: agenor@gladiusconsultoria.com.br , que deverá firmar o termo de
compromisso em 48 (quarenta e oito horas);

a) Além disso:  Deverá o sr. administrador judicial apresentar
proposta de honorários devidamente fundamentada, em 10  (dez) dias,
considerando-se a disposição contida no art. 24 da Lei n. 11.101/05, e outros
subsídios como  complexidade  das  atividades, número de horas dedicadas,
número de pessoas e setores que atuarão e fiscalização das atividades.
Apresentada a proposta, manifestem-se a(s) recuperanda(s) em igual prazo;

b)  adianto, porém, que o valor e a forma de remuneração podem,
posteriormente, sofrer alterações depois da manifestação do administrador judicial
nos autos e a juntada de informações que permitam conhecer  minuciosamente a
capacidade de pagamento da(s) requerente(s) e o grau de complexidade do trabalho,
de modo que sejam preenchidas as exigências do artigo 24 da Lei nº 11.101/05, cujo
teto não poderá ser ultrapassado;
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c) determino ao administrador judicial que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, informe a situação da(s) recuperanda(s), para fins do artigo 22, inciso II,
alíneas “a” (parte inicial) e “c”, da Lei nº 11.101/05;

d)  determino, ainda, que apresente relatórios mensais, sempre em
incidente próprio à recuperação judicial, exceto o acima (1.4), de modo a facilitar o
acesso às informações, observando a Recomendação n. 72 do Conselho Nacional
de Justiça, que dispõe sobre a padronização dos relatórios do administrador
judicial;

e) cumprir integralmente, as disposições contidas no Art. 22, I, “k” e
“l”, indicando oportunamente, o endereço eletrônico onde constarão as peças
principais do feito à disposição dos credores;

f)  deverá ainda o sr. administrador judicial cumprir a determinação
contida no art. 22, I, alínea "j", da Lei n. 11.101/05, devendo, para tanto, contatar o
cejusc.virtual@tjsc.jus.br, comunicando a este Juízo posteriormente;

2)  Determino que a(s) recuperanda(s)  apresente(m) o plano de
recuperação judicial no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias corridos depois
de publicada a presente decisão (sem a ressalva prevista pelo art. 220 do CPC), na
forma do artigo 53 da Lei nº 11.101/05, sob pena de ser decretada a falência;

2.1)  apresentado o plano, intime-se o administrador judicial para
manifestação, no prazo improrrogável de 15 (quinze dias) conforme estabelece o art.
22, II, “h” da lei 11.101/2005;

2.2) após, expeça-se o edital contendo o aviso do artigo 53, parágrafo
único, da Lei nº 11.101/05, com prazo de 30 (trinta) dias corridos para eventuais
objeções;

3) Determino que a(s) recuperanda(s) apresente(m) certidões negativas
de débitos após a juntada do plano de recuperação judicial aprovado (Art. 57 da lei
11.101/2005),  ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, mas deverá  atentar
para a regularidade fiscal a ser analisada na ocasião própria;

4) Ratifico integralmente a decisão de evento 9 no tocante as tutelas
antecipadas de urgência deferidas, mantendo os prazos já estabelecidos;

4.1) o  decurso do prazo sem a deliberação a respeito do plano de
recuperação judicial proposto pelo devedor faculta aos credores a propositura de
plano alternativo, nos termos do §4º - A do art. 6º e na forma dos §§ 4º, 5º, 6º e 7º do
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art. 56 todos da lei 11.101/2005;

5)  Determino à(s) recuperanda(s), sob pena de destituição de seu
administrador, a apresentação de contas demonstrativas mensais, em incidente
próprio aos autos principais – e diverso daquele mencionado no item "d" acima -
enquanto perdurar a recuperação judicial, iniciando-se no prazo de 30 (trinta) dias
corridos depois de publicada a presente decisão;

6)  Determino a intimação eletrônica do Ministério Público, das
Fazendas Públicas Federal, Estadual, e Municipal em que o devedor tiver
estabelecimento, e a comunicação à Corregedoria-Geral da Justiça, à Justiça Federal,
Justiça do Trabalho e, ainda, às Fazendas Públicas Federal, a fim de que tomem
conhecimento da presente ação e informem eventuais créditos perante a devedora,
para ciência aos demais interessados;

7) Determino a expedição de edital, para publicação no órgão oficial,
que conterá:

  a)  o resumo do pedido da(s) recuperanda(s) e da presente decisão,
que defere o processamento da recuperação judicial;

 b) a relação nominal de credores apresentada pela(s) recuperanda(s),
em que se discrimine o valor atualizado e a classificação de cada crédito;

 c) a advertência do artigo 55 da Lei nº 11.101/05 e acerca do prazo
de 15 (quinze) dias corridos a contar da publicação do edital, para habilitação dos
créditos diretamente ao administrador judicial, na forma do art. 7º, § 1º, da mesma
lei;

7.1)  os credores devem apresentar diretamente ao administrador
judicial os documentos das habilitações – ou  eventuais divergências quanto aos
créditos relacionados pela(s) recuperanda(s) -, de modo que, se juntados ou autuados
em separado, deve o Cartório excluí-los imediatamente, intimando o credor para
proceder nos termos da legislação;

7.2)  publicada a relação de credores pelo administrador judicial,
eventuais impugnações que alude o artigo 8º da Lei nº 11.101/05 deverão ser
protocoladas como incidentes à recuperação judicial;

8)  Determino aos credores arrolados no artigo 49, §3 da Lei nº
11.101/05, que, imediatamente, abstenham-se ou cessem qualquer ato que implique
na venda ou na retirada do estabelecimento da(s) autor(s)a dos bens de capital
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essenciais a sua atividade empresarial, durante o prazo do stay period determinado
na decisão de evento 124;

9) Oficie-se, ainda, à Junta Comercial para que proceda à anotação da
recuperação judicial no registro correspondente;

10) Advirto que: 

a)  caberá à(s) recuperanda(s) a comunicação das suspensões acima
mencionadas aos juízos competentes, devendo providenciar o envio dos ofícios à
todas as ações em que figura como parte;

b)  não poderão  desistir do pedido de recuperação judicial após o
deferimento de seu processamento, salvo se obtiver aprovação do pedido pela
assembleia geral de credores; 

c)  não poderão  alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo
permanente, salvo evidente utilidade reconhecida por este juízo, depois de ouvido o
Comitê, com exceção daqueles previamente relacionados no plano de recuperação
judicial; e 

d)  deverá ser acrescida, após o nome empresarial da(s)
recuperanda(s), a expressão "em recuperação judicial ", em todos os atos, contratos
e documentos firmados;

e) os credores poderão requerer a qualquer tempo, a convocação da
assembleia geral para constituição de comitê de credores ou a substituição de seus
membros;

f)  é vedado  à(s) recuperanda(s), até a aprovação do plano de
recuperação judicial,  distribuir lucros ou dividendos a sócios ou acionistas,
sujeitando-se o infrator ao disposto no art. 168 desta Lei.

11)  Defiro a liberação de valores postulada pela recuperanda, nos
termos da manifestação do sr. administrador judicial, com a posterior prestação de
contas (evento 100). Expeça-se alvará judicial;

12) Retire-se eventual segredo de justiça conferido a presente ação ou
a decisões até então, proferidas.  Mantenha-se, todavia,  o sigilo no documento
Evento 1, OUT11, tendo em vista o sigilo fiscal atribuído a declaração acostada;
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13)  Intimem-se as requerentes, para em 15 (quinze) dias, emendar a
inicial com a apresentação de deliberação dos sócios para a propositura da ação de
recuperação judicial, nos termos do que preconiza o inciso VIII do art. 1.071 do
Código Civil, bem como para apresentação da documentação complementar,
consoante sugerido pelo sr. administrador judicial (evento 102, item "a");

14) Ciência, ao sr. administrador judicial nomeado, a respeito das
petições e documentos acostados nos eventos 94 e 95.

Intimem-se. Cumpra-se.

Documento eletrônico assinado por LUIZ HENRIQUE BONATELLI, Juiz de Direito, na forma do artigo
1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está
disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código verificador
310045425925v15 e do código CRC 741e00c3.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): LUIZ HENRIQUE BONATELLI
Data e Hora: 7/7/2023, às 15:25:20
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